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PRAçA ARÍHUR RITÍTR DE MEDEIROS, 5/N

EMENlA: DtREtTO ADN,I tN ISTRATIVO. L|C|TAÇÕES E CONTRATOS.

INEXTGIB|LTDADE DE LlcrrAÇÃo. coNTRATAÇÃo DTRETA. LEI Ns 14.133/2021,
ART.74, TNCTSO r. SERV|ÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL EI\/r TNSTTTUIÇÃO

DE LONGA prnvaruÊructn (tLpt). FoRNEcEDoR EXcLUStvo. INVTABTLTDADE DE

COMPÉTIÇÃO. PROTEçÃO SOCIAL DE ALTA COMPLEXIDADE. LEI N9 8.74217993,

ART. 23, INCISO III, VUTNERABILIDADE EXTREMA, AU5ÉNCIA DE ViNCULOS

FAMILIARES E COMUNITÁRIOS, REGULARIDADE JURíDICA RECONHECIDA,

CONDICIONADA A COMPLIMTNTAÇÃO DOCUMTNTAL,

I. RELATORIO

1. OBJETO DO PARECER

O presente parecer tem como objeto a análise dos documentos e viabilidade jurídica da

inexigibilidade de licitação parc "controtoÇão de 01 (uma) vogd em resídenciol teropêutico

especiolizado, destinodo oo atendimento de pociente usuário do sistemo Único de Soúde (sUS) e do

CRA' (Centro de Referêncía do Assístência Social), vísondo garontír acomponhamento médico,

suporte multiprofissional e acolhimento odequodo às necessidades clínicos e psiquiótricos

odequ ados".

2. LIMITES OA ANÁIISE JURÍDICA

Esta manifestação jurídica tem o objetivo de contribuir com o controle prévio da legalidade,

conforme previsto no art. 53 da Lei ne L4.133, de 2021, Questões técnicas, corno o detalhamento

do objeto da contratação, suas características, requisitos e especificações, são de atribuição da

Ad m in istração.

II. DA FUNDAMENTAçÃO

1. TNEXTGtBtUDADE DE LrCrrAçÃO - EXCLUSIVIDADE NO FORNECIMENTO

A solicitação de abrlgamento êm lnstituição de Longa Permanência para ldosos (lLPl) tem

seu fundamento, inicialmente n Constituição Federal de 1988, em seu art.203, coput, no qual se

estabelece a garantia de assistência social a quem dela necessitar, independentemente de

contribuição à seguridade social, reconhecendo, ainda, em seu ârt. 6e, a assistência aos

desamparados como direito social fundamental.
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AdenTais a Lei Orgânica da Assistência Social (l,ei ne B.f 42/i.gg3), por sua vcz, preconiza em
seu art. 2e, inciso ll, a universalizaÇão dos direitos sociais, clispondo a arr.23, inciso il, sobre os
serviços de proteÇão socialespecial de alta complexidade, clestinados â garantir proteção integral
ern ambiente com estrutura para acolhÍmento.

o presente caso refere-se a munícipe com 60 anos de idacle, que se encontra em situação de
extrema vulnerabilidade social e pessoa, desprovido de rede famillar de apoio e sem condiçôes
mínimas de prover, por meios próprios, sua subsistência e autocLlidado.

Conforme consta do laudo social acostaclo ãos autos, o interessaclo reside em um pcqueno
côrnodo irnprovisado, localizado nos fundos da residência de sua falecida mãe, ern condiÇôes
a[]solutamente precárias de habitabilidade, higiene e salubridade. o local não dispõe de
fornecimento regular de água e energia eretrica, circunstáncia que compromete gravemente sua
d ign ida d e, sa úde e segurança.

O laudo social também aponta que o munícipe faz uso excessivo de bebidas alcoólicas,
apresentando quacJro de alcoolismo crônico, bcm como dependência de nicotina, visto que realiza
consuÍ.T'ro contÍnuo de cigarros ao longo do dia. Adernais, verifica se a ausência de alimentaçào
adequada e regular, o que agrava significativamente seu estado de saúde física e mentar.

Ressalte se que o interessado e beneficiário do programa Borsa FamÍria, percebendo renda
mensal no valor de Rs 600,00 (seiscentos reais), quantia manifestamente insuficiente para
assegurar condições dignas de moradia, alirnentação, higiene e tratamênto de saúde. soma-se a
isso a inexistência de qualquer rede familiar ou comunitária apta a oferecer o suporte necessário
ao seu cuidado e proteção.

Por fim, destaca-se que o Município foi intimado cle decisão judiciar que determinou o
acolhimento institucionaldo munícipe, com a finalidade de promover sua adequacla desintoxicação
e garantir o acompanhamento e assistência psiquiátrica nêcessários ao tratamento de sua condição
clínicâ. Diante desse contexto, o abrigamênto institucional revela se medicla protetiva
imprescindível e urgente, apta a assegurar a efetivação dos ciireitos fundamentais do interessado,
especialmente à vida, à saúde, à assistência social e à dignidacle cla pessoa humana.

Em princípio, todas as contratações rearizadas pero poder púbrico devem ser precedidas cre
licitação (cF, art. 37, xxr). Em arguns casos, porém, a competição se torna inviáver ou impossíver, ia
que ausente uma de suas razões de existir: a pluralidacle de ofertas que leve a uma disputa entre
particulares, com vistas à mêrhor proposta para a Adrninistração. Nesse caso, a ricitação sera
inexig íve L

Enquanto na dispensa de ricitação, a competição é possíver, mas a rearização do certame não
e obrigatória por força de lei, na inexigibilidade, o ente público não tem opção, não ha
discricionariedade. Nesse caso, é impossÍver obter propostas equivarentes, ou seja, ter o produto
ou serviço necessário prestado satisfatoriamente por mais de Lrm fornecedor. A inexigibilidade e
condição que se impôe à Administração, como única forma de atênclirnento ao interesse público.

A contratação direta por inexigibiricrade cle licÍtação está prevista no art.74 da Lei ne 14.13J,
de 2021:

ArL 14. É inexigível a icitação quando inviáve a competição, .^m
especial nos casos d-":
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I aquislção de materlais, de equlpamentos ou de gôneros ou

contrataÇão de servlços que só possam ser fornecidos por produtor,

emprcsa ou representanlc comercial exclusivos;

tl
§ 1e Para fins do dísposto no inciso ldo caput deste arllgo, a

Adnrinistração deverá demonstrar a inviabllldade de coÍnpetição

mediante ateslado de exclusividade, contrato de exclusrvldade,

declaração do fabrlcante ou outro documento idôneo capaz de

comprovar que o objeto é fornecido ou plestado por produtor, empresa

ou rcpresentante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca

especíIica.

A situação de inexigibilidade deve ser justificada, devendo o processo ser instruído, ainda,

com a razão da escolha do fornecedor e a justificativa do preço, nos termos do parágrafo único do

art.72 da Lei ns 14.133, de 202L.

portanto, para que seja cabível a contratação direta, mediante inexigibilidade de Iicitação, o

órgão assessorado deverá elaborar parecer técnico (artigo 72, inciso lll, da Lei ne 14.133, de 2021)

que demonstre documentalmente nos autos, a existência dos seguintes requisitos,

cum u lativa me nte:

a) a inviabilidade de competição, demonstrando as reais necessidades e a essencialidade

do serviço, havendo apenas uma única solução possível; e

b) a existência de um único fornecedor com capacidade e qualificaçôes para ser

co ntratado.

A análise de mérito acerca da inviabilidade de competição não compete a este órgão

consultivo, que não possul a expertise necessária para verificar se, de fato, existe ou não via bilidade

de competição, cabendo à área técnica se certificar quanto à veracidade das informaçôes trazidas

aos a utos.

INSTRUçÃO PROCESSUAL

2.f , Documentos obrigatórios

o artigo 72 cla Lei ns 14.133, de 2021,Ual os documentos obrigatórios que devern instruir

a fase cle planejamento do processo de contratação direta:

I documcnto de formaLização dc demanda e, se for o caso, estudo

técnico prelimina r, aná ise de riscos, ternro de reÍerência, projeto básico

ou Proleto executlvo;
l1 estlmatlva cle dcspesa, que deverá ser calculada na forma

estabelecrda no art.23 dcsta Lei;

lll pareccrluÍídico e pareceres técnlcos, se Íor o caso, que demonstrenl

o atendimcnto dos requisitos exi8idos,

lV dcmonstração da coÍnpatibllidade da previsão de rccu15os

orçamerltários com o comprornisso a ser assumldo;

V compTovação dc que o contratado pr':enche os requlsitos de

habLlltação e qualificação minlma necessária.
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Vl razão da .scolha do contratado;
Vll justilicat va dc preço;

Vlll autorlzação da aulor dade competente

Embora sejam documentos de natureza essencialmente técnica, seguem observações a

tÍtulo de o rie ntação jurídica:

a) Documênto de Formalização da Demanda (art" 72, inciso t)

O DocuÍnenlo de Formalização da Dêmanda juntado, traz especialmente a justificativa da

necessidade da contrataÇão, o nome da área requisitante ou técnica com a identificação clo

responsávele a indicaçâo da data pretendida para a conclusão da contratação.

b) Compatibilização com o Plano de Contratações Anuãis

Conforme o coput do art. 18 .la Lei Federal ne.14.133, a fase preparatória do processo

licitatório caracteTiza-se pelo planejamento e deve compatibilizar se com o plano de contrataçôes
anual, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias.

Verifica-se que no Estudo Tecnico preliminar (ETp) apenas consta no item 2 que a

contratação estaria alinhada corn o planejamento da atual gestão e possui autorização da
ãutoridade máxima, prefeito Municipal.

Em verificação ao a nexo do citado Decreto, está compatibilizado, tenclo em vista a seguinte
p revisão:

c) Estudo Técnico Preliminar (art.72, inciso l)

o art 18, inciso Ie § 1e, da Lei na 14.r33, de 2021, estaberecem que a Administração devera
elaborar estudo tecnÍco preliminar da contratação, que constitLria primeira etapa do pranejamento
de uma contratação e o fundamento para o termo de referência (art. 6s, xx, da Lei ne 14.133, cle

202L)

O art. 18, § 2s, da Lei n 14.133, de 2021, estabelece que os requisitos clos incisos l, tV, Vl,
vlll e xlll são obrigatórios. A não previsão clc qualquer um dos demais conteúdos deverão ser
justificada no pró prio documento.

o atendimento ao inciso "r - descriçõa da necessidode do contratoÇõo, cansideroda a
problenta o ser resolvido sob a perspectiva do interesse público", encontra-se atendido no item 1

do ETP;
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Quanto ao ilefi "lV - estimãtivas dds qudntidades pdro a controtoÇão, acomponhodds dos
memórias de cálculo e dos documentos que lhes dõo suporte, que consíderem interdependêncios

com outros contrdtoções, de modo o possibilitdr economid de escolo", encontra-se atendido no

item 4 do ETP;

Relativamente ao inciso "Vl - estimativd do volor do controtoÇão, acompanhodo dos preços

unitorios referenciois, dds memórios de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão

constor de onexo classificado, se o Administroçõo optar por preservor o seu sigilo oté o conclusõo
da licitação", encontra-se atendido no item 6 do ETP;

Referente ao inciso "Vlll - .iustificativas para o parcelamento ou não da contrataçâo",
encontra-se atendido no item 8 do ETP;

Atendimento do inciso "X - demonstrativo dos resultodos pretendidos em termas de

economícidode e de melhor oproveítomento dos recursos humanos, moteriois e finonceiros
disponíveís", encontra-se atendido no item 9 do ETP;

Por último o inciso "Xlll - posicionamento conclusivo sobre o adequoçõo do controtoçõo
para o otendimento da necessidade o que se destíno", encontra-se atendido no item 13 do ETP.

Conclui-se, portanto, que foram atendidos os incisos indispensáveis constantes no Estudo

Técnico Preliminar (ETP). Contudo, verifica-se a ausência das assinaturas do Secretário da Pasta

responsável, bem como do servidor que elaborou o referido estudo preliminar.

Dessa forma, embora tenham sido observados os Íequisitos necessários à elaboração do

Estudo Técnico Preliminar, a ausência das devidas assinaturas compromete sua regularidade

formal, sua autenticidade e a fé pública inerente ao documento, em desconformidade conr os

princípios que regem a Administração Pública.

d) Termo de Referência (art,72, inciso l)

Na elaboração do Termo de Referência, a Administração deve observar os parâmetros e

elementos definidos no art.6e, XXlll, da Lei ne 14.133, dê 2021:

Art.6-0 Para os fins desta Lei, consideram-se:

tl
XXlll - termo de referência: documento necessário para a contratação
de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e

elementos descritivos:
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo

do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos

estudos tecnicos preliminares correspondentes ou, quando não for
possivel divulgar esses estudos, no extrato das partes que não

contiverem informações sigilosasi

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida
do ob.ieto;
d) requisitos da contratação;



e) modelo dc execucâo do objeto, que consistc na dcfinlÇão dc como o

contrato devcrá produzir os resultados pretendidos desde o seu início
até o seu encerTamcnto;
f) mode o de gestão do contrato, que descreve como a execução do
objeto será acompanhada e fisca izada pelo órgão ou entidade;
g) criterios de medição e de pagamenlo;
h) forma e critérios de seleção do iornecedor;
!) estimativas do vêlor da contratação, acompanhadas dos preços
unitárlos referencials, das Ítemórlas dc cálculo e dos documcntos quc
lhe dão suporte, com os parâmctros uti izados para a obtenção dos
preços(] para os respÊctivos cálculos, qur: dcvcm constar de do.u mcnto
separado e c assificado;

1) adequação orçantentár a;

Quanto ao termo de referência apresentado, foram observados os critérios lega s

prescritos, nas alíneas acima especificadas. Referente ao preço, foi apresentacja pesquisa de
conlratações semelhantes retiradas do Licitacon.

c) Estimativa de despesa (art.72, inciso ll)

Os quantitativos ê a estimativa de custos foram apresentados junta m e nte com a pesqUisa

de preços realizada. verifica-se, ainda, que consta nos autos o orçamento cla empresa vitali -
Residencial Geriátrico, devidamente assinado e acompanhado da descrição dos serviços e cla

estrutura de atendimento oferecida pela instituição, atendendo, nesse aspecto, à necessiclade de
dernonstraÇão da proposta comercia l.

contudo, não foi localizada nos autos a dotação orçamentária firmada pelo contador
responsável, tampouco qualquer assinatura que viabilize e ateste Íormalmente a disponibilidade
orçamentária para a contratação pretendida. Ressalta se que a mera indicação de dotação
orçamentária no Termo de Referência não é suficiente para comprovar a existência de recursos
Íinanceiros disponíveis, nem para atestar a adequação e a disponibiliclade orçamentária necessária
à celebração do contrato.

Dessa forma, recomenda se que seja juntada aos autos a competente declaração de
disponibilidadc orçamentária, devidamente assinacla pelo contador responsável, em observâncÍa
aos princípios da legalidade, da responsabilidade fiscal e cla rcgulariclade do procedirnento
ad m in istrativo.

f) Pareceres jurídico e técnico (art. 72, inciso lll)

Em relação ao parecer da área técnica, foi apresentaÍlo pe la Assistência Social e co lh ido junto
à Pt

Recomenda-se o acompanhamento com elaboração de plano lndividual de Atendimentcr
(PlA), com reavaliação periódica da medida protetiva aclotada.

g) Âdequação orçamentária (art.72, inciso tV)

pRocuRADoRrA JURíDrcA Do MUNrcÍpro
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A inclicação da disponibili<1ade orçarnentária com a respectiva indicação da classificação

Íuncional programática e da categoria econôÍnica da despesa é uma imposição 1egal, conforme arl..

105 da Lei ne 14.133, de 2O2!.

Nesses termos, a Adrninistração deverá iuntar a declaração assinada do setor

competente acerca da previsão dos recursos orçamentários necessários para fazer face às despesas

decorrentes dã futura contratação, Com a indiCaÇão da respectiVa rubrica, como Condição essencial

à assinatura do contrato.

Assim, a Administração deve informar a natureza da ação orçarnentárla pára, em

SegUida, manifestar se se trata de Siluação qUe reclama ou não o Cumprimento do art. 16, inCisos I

e ll, da Lei Complementar ne 101, de 2000, adotando as providências necessárias.

Alerta-se para a necessidade de juntar, antes da celebração do contrato

administrativo, a nota de empenho suficiente para o suporte financeiro da respectiva despesa (aÍt

60 da [ei ne 4.320, dc 1964), entr:q!ê!!!q-.r]a situação de v u ln-etúillad e §lrqla]..o abll.cnr-rl.erlIs

anteciqado iustificou-se face ao rislq- pala ê-lqúde do paciente e à--ss!re4êde.

h) Requisitos de habilitação e qualiÍicação (4rt.72, inciso V)

Alerta-se que a comprovação da habilitação do contratado deve ser exigida ainda que se

trJle de d:spensa ou inexigibilidaoe de licitd!ão e deve abranger os aspectos essentiais à

regularidade cla contratação (art. 72, inciso V; c/c art.91, § 4ej art. 92, inciso xvl; e art. 161, todos

da Lel ne 14.133, de 2021).

Para tanto, a Administração deve verificar a situação da contratada junto aos seguintes

cadastros/sistemas:

. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP)

. cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas cEls, mantido pela

Co ntro la doria-Gera I da U n ião;

Quanto à habilitação jurÍdica, o art. 66, assim refere 'Á habilitoÇõa jurídíca visa a

demonstrar o capoci(lo(le de o licitonte exercer direltos e ossurni( ufu iqu\ões, e a Jocutrtertlulúo a

ser apresentada por ele limita se à Compravoção de existência jurídicu do pessot e, qttortdo cctbivel,

tle autorizdçõo para o exercicio da atividade a ser controtoda". conforme consta, existe tal

comprovação no processo, na medida em que foijuntado o contrato soclal'

Quanto à habilitação fiscal e trabalhista (art. 68, incisos I ao Vi) Íoram atendidos os

seguintes: I a inscrição no cadastro Naciorrâl da Pessoa Jurídica (cNP]); ll a inscrição no cadastro

cle contribuintes estâdual e/ou municipal, se houver, relativo ao dornicilio ou sede do licitant0,

pertinente ao seu ramo cle atividade e compatível com o objeto contratualj Ill -a resuLaridade

perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei; lv a regularidade rêlativa à Seguridade social e ao FGTS, que

cjemonstreCumprimentodosencargosSociaisinstituídosporlei;Varegularidadeper.]nlea

I
Justiça do Tra ba lho.
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Apênas restou desatendido o inciso "Vl - o cumprimento do disposto no inciso XXXlll do

art. 7s da Constituição Federal", recomendando-se seia requerida declaracão assinada pela

instituição do atendimento ao citado artieo.

Rêferênte à habilitacão técnico-profissional (art. 67, inciso l), restou comprovado pelo

alvará sanitário, no qual consta como responsável técnico RENATA POMOCENA DA COSTA

RIBEIRO, inscrito no COREN/RS ns.281597, cuja inscrição encontra-se ativa:

TJpo: INSCR]ÇÃo DEFIN TIVA PRINC]PAL
Categoria: ENFERTíEtRO

NúmeÍo:241597
lnacaçt 22iaa1l2r112

Situaçaor

Referentê à qualiíicaÇão econômico-t!!!!ellê, não se aplica ao presente caso, tendo em
vista a caracterÍstica do presente serviço e pela dispensa rcfericla no inciso llldo art. 70.

i) Razão da escolha do contrãtado e iustificativa do preço (art. 72, incisos Vt e V )

A razão da escolha do contratado se confunde com o próprio fundamento da

inexlB ib il dade da licitação, ou seja, na existôncia de apcnas um fornececlor apto a prestar o scrviÇo.

j) Autorização da âutoridade competente (art. 72, inciso VI )

A AdministraÇão deve providenciar a autorização para a contratação direta, após a correta
instrução processual, observando as regras internas de competêncta.

Recomenda-se que o ato de autorização da contratação clireta seia clisponibilizado em sítio
eletrônico oficial (Portal Nacional de contratações públicas), nos termos do art.6e, Lll;174, le §

2e, Ill, todos da Lei ne 14.133, de 2021.

3. MINUTA DE CONTRATO _ CONTRATO DE ADESÃO

3.1. Prazo de vigência

o art. 105 da Lei ne 14.133, de 2021, prevê que a cluração dos contratos será prevista no
edital, com a advertência de que, urtrapassando 1(um) exercÍcio financeiro, deverá ser
comprovada a disponibilidade de creditos orçarnentários.

^rt. 
105 A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em ed ta,

e deverão ser obscrvadas, no momcnto da contratação e a cada exercício
financêiro, a disponibiljdadc de créditos orçamentários, bem como a prcvisão no
plano plurlanual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financelro.

Parágrafo único. Não serão objeto de cancelarnento automático os restos a pagar
vinculados a contratos de duração plurianual, senão clepojs cle encerrada a
vlgência destcs, nem os vlncu ados a col]tTatos rescindidos, nos casos dos ss B.
e 9e do art.90 desta Lei.

g RENATA PoMocENA DA cosTA RtBElRo
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Assim, a prorrogação dô presente contrato deverá ocorrer por nova avaliação médica do

paciente, observando-se o prazo do arl. 1O7, da Lei 14.133/2021 e sempre condicionada à

comprovação de que ainda existe a exclusividade do serviço, vantajosidade e regularidade fiscal e

nas cond ições de habilitação.

A indicação dos recursos orçamentários, a cada exercício financeiro, deve ser formalizada
por simples apostila, nos termos do art. 136, inciso lV, da Lei ne 14.133, de 2021.

3.2. Aplicação da Lei ne 13.709, de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD):

A Administração deve observar o §le do art. 89 da Lei n. 14.133, de 1e de abril de 2021,

que exige que "Todo contrato deverá mencionar os nomes das partes e os de seus representantes,

a finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, o número do processo da licitação ou da contratação

direta e a sujeição dos contratantes às normas desta Lei e às cláusulas contratuais".

Ainda, os dados sensíveis devem ser suprimidos ou anonimizados, referente a números

de documentos pessoais das pessoas das pessoas naturais que irão assiná-los. Quanto ao paciente,

seu nome deve constar apenas com as iniciais, para publicação dos documentos pertinentes da

licitação, evitando-se a publicação de atestados médicos e outros documentos com dados

referentes à saúde do paciente.

3.3. Divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas e observância da Lei de Acesso

à lnformação - LAI

É obrigatória a divulgação do contrato e seus aditamentos no Portal Nacional de

contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei n0 14.133, de 2021, bem como

no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art.91, caput, da Lei ne 14.133, de 2021, e ao

art. 84, § 2e, da Lei np L2.527 , de 7011".

n. coNcLUSAO

Em face cio exposto, nos limites da análise jurídica, o parecer é pela regularidade iurídica

da contratação, ressalvado o juízo de merito da Administração e os dspectos tecrlLcos, cconomicos

e financeiros, que escapam à análise deste órgão consultivo (art' 53, § 4s, da Lei ns 14'133' dc

ue observadas as diretrizes aDontadas no p resente parecer e a complementa cao2A27), e desde

dos se uintes documentos a pontados no parecer reíerentes aos apontarÍlentos do iteÍl 2,1,

alíneas "c", "g","e","h", cuio rol segue transcrito;

. Que seja assinado todos os documentos no qual incidem o presente processo' visto que os

autos não vieram a esta Procuradoria devidamente assinado, e para que seja dado

prosseguimento e a realização do feito e necessário que todos os participantes estelam

cie ntes,

Recomenda se seja a dotação Íirmada

d ispo n ibilidad e orça me ntá ria;

pelo contador responsável, atestando a
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. Declaração íirmada pela institulção do atendimento ao disposto no inciso XXXlll do art. 7q

da Constituição Federal;

r Recomenda se o acompanhamento com elaboração de Plano lndividual de Atendimento

(PlA), com reavaliação periódica da medida proteliva adotada;

. Verificação da situação da contratada junto aos seguintes cadastros/sistemas: Cadastro

Naclonal de Empresas Punidas (CNEP) e; Cadastro Nacional de Emprêsas lnidôneas e

Suspensas CtlS, mantido pela Controladoria Geral da União.

. Salienta-se que as orientações emanadas dos pareceres jurÍdicos, ainda que apenas

opinativos, devem ser seguidas ou, caso contrário, justificadas no corpo do processo.

Salvo melhor juízo, este é o parecer

Espumoso, RS, 22 de iulho de 2026.

Kduon edo Moraes
736.701

Assessora urídicd Municipdl


